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MEDIDA PROVISORIA N° 820, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018.

Dispdoe sobre medidas de assisténcia emergencial para
acolhimento a pessoas em situagdo de vulnerabilidade
decorrente de fluxo migratério provocado por crise
humanitaria.

Exposicdo de motivos

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 62 da Constituigdo, adota a
seguinte Medida Proviséria, com forga de lei:

Art. 1° Esta Medida Proviséria dispde sobre as medidas de assisténcia emergencial para acolhimento a pessoas
em situagao de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria.

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Medida Proviséria, considera-se:

| - situacdo de vulnerabilidade - condigdo emergencial e urgente que evidencie a fragilidade da pessoa, nacional
ou estrangeira, no ambito da protegao social, decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria;

Il - protegdo social - conjunto de politicas publicas estruturadas para prevenir e remediar situagbes de
vulnerabilidade social e risco pessoal que impliquem em violagao dos direitos humanos; e

Il - crise humanitaria - desastre natural ou conflito causado pelo homem que resulte em violagéo direta ou indireta
dos direitos humanos.

Paragrafo unico. A situagédo de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria, no
territorio nacional, sera reconhecida por ato do Presidente da Republica.

Art. 3° As medidas de assisténcia emergencial para acolhimento a pessoas em situagdo de vulnerabilidade
decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria tém o objetivo de articular a¢des integradas destinadas a
pessoas, nacionais ou estrangeiras, que fagam parte de fluxo migratério desordenado, a serem desempenhadas pelos
Governos federal, estaduais, distrital e municipais, por meio de adeséo a instrumento de cooperacgao federativa, no qual
serdo estabelecidas as responsabilidades dos entes federativos envolvidos.

Art. 4° As medidas de assisténcia emergencial para acolhimento a pessoas em situagdo de vulnerabilidade
decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria visam a ampliagéo das politicas de:

| - protegao social;

Il - atengdo a saude;

[l - oferta de atividades educacionais;
IV - formagao e qualificagao profissional;
V - garantia dos direitos humanos;

VI - protecao dos direitos das mulheres, criangas, adolescentes, idosos, pessoas com deficiéncia, populagao
indigena e comunidades tradicionais atingidas;

VII - oferta de infraestrutura e saneamento;

VIII - seguranga publica e fortalecimento do controle de fronteiras;

IX - logistica e distribuicdo de insumos; e

X - mobilidade, distribui¢do no territério nacional e apoio a interiorizagdo das pessoas mencionadas no caput.

§ 1° No &mbito da administragéo publica federal, a promogéao das politicas de que trata o caput ocorrera de forma
integrada entre os Ministérios competentes.

§ 2° Convénios ou instrumentos congéneres poderdo ser firmados com entidades e organiza¢des da sociedade
civil.
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§ 3° As agdes relacionadas a politica de que trata o inciso X do caput dependerdao de manifestagao prévia de
vontade das pessoas atingidas que queiram se estabelecer em outro ponto do territério nacional.

Art. 5° Fica instituido o Comité Federal de Assisténcia Emergencial para acolhimento a pessoas em situagao de
vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria, cuja composi¢ao, cujas competéncias e
cujo funcionamento serao definidos em regulamento.

§ 1° Além das competéncias definidas em regulamento, cabera ao Comité de que trata o caput:

| - estabelecer as diretrizes e as agdes prioritarias da administragdo publica federal para a execugéo do programa;

Il - representar a Unido na assinatura do instrumento de cooperacgéao federativa de que trata o art. 3°, a ser firmado
com os entes federativos que queiram aderir as medidas de assisténcia emergencial previstas nesta Medida Provisoria.

§ 2° Os o6rgaos e as entidades da administragao publica federal obedeceréo as diretrizes e priorizarao as agdes
definidas pelo Comité de que trata o caput.

Art. 6° Em razdo do carater emergencial das medidas de assisténcia de que trata esta Medida Provisoéria, os
6rgaos do Governo federal priorizardo os procedimentos e as formas de transferéncias de recursos e de contratagcéo
mais céleres previstos em lei.

Art. 7° As acgdes realizadas em razdo das medidas de assisténcia emergencial, enquanto durar a situagéo que
desencadeou a emergéncia, correrdo a conta dos orgamentos dos 6rgaos e das entidades participantes.

Paragrafo unico. A execugdo das agdes previstas no caput fica sujeita as disponibilidades orgamentarias e
financeiras anuais.

Art. 8° Esta Medida Proviséria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 15 de fevereiro de 2018; 197° da Independéncia e 130° da Republica.
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